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TERMO DE REFERENCiA

1. OBJETO

1.1. O presente termo de referência parã futurã e eventual contratação de empÍesa para aquisição de

MAIETiAI dE CONSUMO (MATERIAL PARA DECORAÇÃO DA VILA DO FORRÓE RUAS E PRAçAS DA

CIDADE), para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Cultura. ConÍorme condições,

quantidades e exigêncies estabelecidas neste instrumento.

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme art. 81" do

Decreto Municipal ne 2.2L5 12023.

1.3. Natureza do obieto: Comum

1.4. CritéÍio de julgamento: Por item;

1.5. Modo de disputa: Aberto.

1.6. Fica dispensado o Estudo Técnico Preliminar de acordo com o Art.48 lnc I do Decreto Municipal

2775 de 26 de dezembro de 2023

7.7.

2. DA JUSNFICATIVA

a. A presente contratação visa a satisfação do interesse público, pois, considerandc oue a

tradiçãO cultura nordestina no mês de junho acolhe o povo para mergulharem na celebração

dos festejos.iuninos, no município de Pacêtuba não é diferente, â cidâde entla no clirra ;J'::;

eventos que começam a partir do mês de maio atéjunho. Para issc é preciso que seje realizacc)

as decorações para que o clima iunino incorpore em cada cidadão.

b. A Vila do Forró se caracterize pro simular uma pequena vila representando as tradrçôes

nordestinas como lgreja, o coreto, as casa de farinha, os bares, enfim, traduzem toda a cultura

do nosso povo. celebrado na montagem da "VILA Do FoRRÓ".

3. MODETODEETABORAçÃODEPROPOSTA

3.1. poderão participer do processo os interessados que atenderem a todas as exigências conticlss

neste Íermo de Referência, cujo ramo de atividade s€ja coq'ipâtível com c objeto desil

contratação

4. DAs CONTRATAçÔES CENTRATIZADAS

4.1 Não será realizada contratações cêntralizadas.

5. DESCRTçÃODAAQUIS|çÃO.

lTEM DESCRTçÀO

1.

2.

3.

Madeirite aglomerado 1,10 x 2,20 m e= lSmrn
MaCeirite plastificado 1,10 x 2,20 m e=15mm

Barrote Ce madeira mista 5 x 5cm de 3
r'Yr etros
Baírote de madeirã mista 5 x 5cm de 4 metros

16,18 1.456,2A /
17,83 356,60 //
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5.

6.

7,

8.

9.

10.

11.
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Peça de madeira de lei 10 x 5 cm de 4 metros UND Lq

Telha de fibrocimento 0,50 x 2,44 m UND 70

Prego de aço polido com cabeça 19 x 33 (3 x ,.
9) 

KG 10

Prego de aço polido com cabeça 15 x 18 (1 KG 10
7/2x13)
Prego para telha fibrocimento -Pq 10

Dico de corte para madeira uND 3
!10x24Dx22,23mm
Dico de corte diamantado de 110 x 20mm uNiD r

33,01

26.20

79,54

34,04

L7,73

20,66

435,68

2.3L0,70

2Ç'2,0O

195,40

340,40

5 3,19

61,98

6. CRtTERIOS DE SEIEçÂO DO FORNECEDOR

6.1. será selecionado o fornecedor que epresente proposta com menor preço por itêm, e que

cumpra âs exigências relativas ao objeto constantes neste Íermo de Referência, bem como os

critéÍios de habilitação elêncados no Edital.

6.2. As êxigências de habilitação jurídica, de regularidade fiscal e de re8ularidade trabalhista são

as usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no Edital.

6.3. Os critérios de qualificação econômico -financeira a serem atendidos pelo fornecedor são:

6.3.1. Certidão negativâ de feitos sobre falência expedida peio distribuidor da sede do

fornecedor até 90 (noventa) dias antes da data de abertura da sessão;

6.4. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor são:

6.4.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento em características, quantidades e

prazos compatíveis com o objeto desta contratação, ou com o item ou grupo/lote

pertinente, mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de

direito público ou privado.

6.4.1.1. Será admitida, parã fins de comprovação de quantitátivo mínimo, a apíesêntàção

e o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.

6.4.7.2. O fornecedor disponibilizará, caso solicitado pelo agente público, todas as

informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados âpresen!aCo:.,

encaminhando, dentre outros documentos, cópia do contrato quê Iastreou a contratação,

endereço atual da Contratante e local em que Íoi executâdo o objeto

6.4.2. A empresa deverá apresentar autoÍização da Agência Nacional de Petrói€o - ANP,

para comercialização do produtos

7. DAS SANçÕES ADMINFTRAnVAS

a) As sanções administrativas são as estabelecidas no Edital, parte integrante deste instrumento

convocatório.

8. OBRIGAçÕES DO COITITRATANTE

a) Prêstar todas as informações necessárias para que a FoRNECEDORA possa fornecer os

produtos dentro das especif icações recomendadas.

b) Receber e atestar as notas fiscais/ faturas correspondentes, por intermédio do Fiscal do

contrato, indicado pela autoridade competênte.
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c) Efetuar o pagamento das notas fiscais correspondentes aos serviços prestados, no prazo

máximo de até 30 (trinta) diâs útêis, a contar do recebimento das mesmas na

Controladoria lnternâ Administrativa e Financeira.

d) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços em desaccrdo com c especificado.

e) Alocar recursos financeiros necessários para cobrir as despesas de execução deste

contrato, efetuando os pagamentos em dia, e na forma convencionada.

f) Tomar todas as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas do contrato.

g) Designar servidor (fiscal de contrato) ou comissão composta por servidoÍes da

Administração Pública para o recebímento e aceitação dos produtos.

h) Notificar a FORNECEDORA caso se verifique alguma irreguiaridade ao presênte Contíato.

9. OBRIGAçÔESDACONTRATADA

al A prestação dos serviços deverá obedecer, rigorosamente, as especificações deste Termo

de Referência e as demais instruções contidas no Editai do Processo Licitatório a ser

instituído ê na Minuta de Contrato.

b) Ressarcir eventuais solicitações voltadâs ao saneamento das irregularidades verificadas

durante a vigência do contrato.

c) Observar rigorosamente as normas legais que regulamentam a prestação dos serviços e a

aquisição dos produtos, em especial, o CóCigo de Defesa ao Consumldor - CDC, cabendo

lhe inteiramênte a responsabilidade por eventuais transgressões a que der causa.

d) Fornecer os produtos conforme especificado pela órgão requisitante, com base no

resultado e homologação do procedimento licitâtório;

e) Manter durante a execução do objeto deste Termo de Referência às condições de

habilitação e qualificação exigidas na fase licitatórie.

f) Apresentar Nota Fiscelfatura nã Ór8ão requisitante, discriminando os produtos

adquiridos, bem como os quantitativos e seus respectivos valores conforme constam

discriminados no contrato.

g) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e de

transporte resultantes da execução do contrato.

h) Responder pelos danos causados diretamente ao Fundo ou a terceiros, decorrentes da sua

culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsa bilidade

a fiscalização ou acompanhamênto pelo Órgão requisitântê.

i) FORNECEDORA se obriga a executar o fornecimento íiSorosamente de aco;'do com o

disposto na cúusuLA QulNTA.

j) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao órgão requisitante ou a

terceiros, decorrentes de sua culpa ou do!o na execução do Contíato, não excluindo ou

reduzindo essa responsabilidade à flscalização ou o acompanhamento pelo órgão

interessado.

k) O retardamento no fornecimênto, não iustificado, considerar-se-á comc infraçãc

contratuel.

l) A FORNECEDORA assumirá a responsabílidade e o ônus pelo recolhimento de todos c:
impostos, taxas, tarifas, contribuições ou emolumentos federais, estaduais e municipa;s,
que incidam ou venham a incidir sobre os produtos objeto deste Termo e aoiesentar os

resDectivos comorovantes, ouando solicitados oelo Orsãc requisitanle. :\cetc i..i
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relação aos tributos e contribuições que serãc recolhidos pelo Órgão requisitante no ato

do pagamento.

m) Caberá à FORNECEDORA todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação

específica de acidente de trabalho, quando em ocorrências da espécie forem vítimas os

seus técnicos e empregados no desempenho do serviço, ou em contato com eles nas

dependências da Órgão requisitante.

10. DO PRAZO DE ENTREGA E CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO

. A entíega deverá ser feita no prazo imediato de até 5 dias corridos, a contar do íecebimento

da Ordem de Fornecimento e cópia da Nota de Empenho, conforme informado em planilha

pelo depanamento requisitante, podendo ser prorrogável, por igual per-íodo, a critério do

CONTRATANTE, quando devidamente justificado;

. A data e horário dâ entrega deverão ser agendados com o depaítamento de compras por e-

mail comoras@oacatuba.se.gov.br.

. Caso ocorra alguma mudança de programação de endereço de entrega, o novo crono8i'am3

sêrá enviedo junto à autorização de fornecimento via e-mail;

o Os produtos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,

juntâmente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivâlente, pelo(a) responsável

pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua

conformidade com as especificaçôes constantes neste TR e na proposta;

. o íêcebimento provisório dos produtos não impllca a aceitação definitiva dos mesmos;

. A atestação final de conformidade do fornecimento cabe à Secretaria Municipal de

Demandante;

. Caso os itens estejam em desecordo com as especificações exigidas neste TR ou apresentaíem

vício, serão recusados e devolvidos parcial ou totalmente, ccnforme o caso, mediante Terrnc

de Recusa, ficando a CONTRATADA obrigada a substituí-los no prazo de 5 dias Úteis, contados

do recebimento da notificação, sem ônus para o contratãnte, sob pena de incorrer em atraso

quanto ao prazo de execução;

o Somente após a verificação do enquadramento dos produtós com as especif;cações definidas

nestê TR, dar-se-á o recebimento definitivo por servidor responsáve!, no prazo máximo de 15

(quinze) dias úteis â contar do recebimento provisório, após a verificação da conformidade

com as esoecificações e demais exigências estabelecidas nesta contratação, atestando no

documento de entrega, o recebimento em condições satisfatórias, em termos de quantidacje

e qualidade, conforme o inciso ll, alínea b, do art. i40 da Lei 74.133/2OZL;

. Será recusado produto deteriorado, alterado, adulterado, avariado, corrompido, fraudado,

bem como aquele em desacordo com as normas regulamenrares de fabricação, distribuição e

apresentação;

. o servidor designado como fiscal poderá solicitar a substituição de um pÍoduto por outro em

caso de defeito, no prezo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados a pai-tir do recebirnento

daquele que foi devolvido, sem prejuízo para o disposto nos artigos rl41 a 446 dc Código Civil;

. O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da CONTRATADÂ pelo perfeito estâdo

do produto fornêcido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades dêtectadas quando da sua

utilização;
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A Administração poderá solicitar testes dos produtos junto aos seus Íabrica ntes, pare verificaÍ

a legitimidade do produto. A recuse da CONTRATADA a substituir os produtos reprovados nos

testes será considerada descumprimento contÍarual, suieitando a mesma à apliç3ç5o 6a

penalidade.

11. DOS FORNECIMENTOS DO PRODUTO

11,1 A entrega dos produtos deverá ser realizada no almoxarifado central localizado na ruâ Da

Liberdade, s/n, centro, Pacatuba/SE.

11.2 Os produtos deverão ser entregues acompanhados de documento fiscal, com as mesmas

condições indicadas na proposta de preço vencedora do certâme, quanto à marca/Íabricante, modelo,

forma de ãcondicionamento, aparência, peso, volume, tamanho, composição, prazo de validade,

garantia, quantidade, qualidade e eutenticidade, respeitando rigorosamente as especificações desae

TR;

11.3 Em caso de algum tipo de irregularidade verificada, o produto será devolvido, ficando a retirada

do mesmo e o custo do transporte por conta da CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação das

penalidades cabíveis;

11.4 A CONTRATADA deverá atentar ao fiel cumprimento das especificações exigidas, sendo recusado

item que estiver com elguma carãcterística diferente das especificações contidas nêste TR;

11,5 Os produtos deverão ser novos, estar Adequadamente embalados de foi'ma a preservar suas

características originais, atender às especificações técnicas exigidas e obedecer rigorosamente:

a) às normas e especificações constantes neste Termo de Referência;

b) às normas da ABNT/INMETRO, conforme especificação e necessidade de cada produto;

c) às normas internacionais consagradas, na falta das normas da ABNT;

d) às prescrições e recomendações dos Íabricantes;

11.5 O fornecedor deverá entregar os itens de maneira que seja possível conferir, separadamente,

cada um, de forma que facilite a contegem e controle dos mesmos;

11.7 Será recusado produto deteriorado ou avariado;

11,8 A Administração poderá solicitar testes dos materiaie junto aos seus fabricantes, para verificar a

legitimidade do produto. Se verificada a inadequação do produto ou sua falsidade, será feita

notificação da empresa para que se proceda a substituição, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis.

Caso não seja realizada a substituição, a empresa ficará sujeita às penalidades previstas do Decreto

2175 de 26 de dezembro de 2023. Se for declarada pelo fabricante a falsidade, independente da

substituição, os produtos ficarão retidos, para que se proceda a responsabilidade criminal, prevista no

art. 337-L da Lei74.13312027;

11.9 A entrega dos produtos no local indicado pelo contratante, ficará a cai'go do fornecedor, a quem

caberá providenciar a mão de obra e produtos necessários para a entrega.

12. MODETO DE 6ESTÃO DO CONTRATO

12.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençaCas e

as normas da Lei ne 14.133, dê 2021 e com o decreto municipal 2115 de dezembro de 2023, e cada

parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial

12.1.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) Íiscal(is) do

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Decreto Municipal 2.115 de d ezembrc de 2023, atl n t
20"). ó

§
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12.2 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do

contrato, determinendo o que for necessário para a regularização das Íaltes ou dos defeitos

observados

72.3 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para â adoção das nredidas

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.

12.4 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruií ou substituir, a suas

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, deÍeitos ou

incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados

72.5 O contrâtâdo será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante.

f2.6 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previde nciá rio s, íiscais e

comerciais resultantes da execução do contrato, quando couber

12J A inâdimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não

transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerâr o objeto

do contreto, quando couber.

12.8 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato êxigir tel formalidade, âdmitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem

eletrônica para esse fim.
L2.8.L O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção

de providências que devam ser cumpridas de imediato.

13. DO PAGAMENTO E EQUIUERIO ECONOMICO.FINANCEIRO

13.1 DO PAGAMENTO

13.1.lDeverá ser realizado o pagamento por mêio de crédito em conta bancária de titularioade da

Contratada, no prazo de até 30 dias, contados a partir da apresentação da Nota Fiscai ou Faturê,

devidamente certificada pelo fiscal do contrato, responsável pelo recebimento do obieto.

13.1.2. O aceite da execução do objeto será feito mediante o devldo atesto da Nota Fiscal ou Fatura,

correspondendo tão somente ao objeto contratado e efetívamente recebido.

13.1.3. Para fins de verificação da manutenção dos critérios de habilitação, o(a) cont.atado(a) deverá,

na forma do inciso XVI do artigo 92 da Lei np. 74.L3312021, apresentar, junto ao documento de

cobrança, prova de regularidade pêrante o FGTS - CRF, Certidões Negativas de Débitos junto às

Fazendas Federel, Estadual e Municipal do domicílio do contratado, bem como a Certidão Negativa de

Débítos Trabalhistas.

13.1.3.1. Na hipótese de restar configurada a ausência de algum dos documentos exigidos ou que a

empresa não está regular perante um ou mais dos órgãos elencados no item 13.1.3, o ente contral"ante

deve dar continuidade aos trâmites reletivos ao pagamento pelos fornecimentos já regularmente

executados e, concomitantemente, notificar a Contratada para que apresente o(s) documento(s)

ausente(slou adote as providências necessárias à sua regularização ílscal e t:'abalhista junto aos órgãcs

competentes, conforme o caso, concedendo -lhe prazo específico para faze -lo.

13.1.3.2. Uma vez constatada a irregularidade, a emissão de novas ordens de fornecimento deve ser

suspensa até que sejâ comprovada pela Contretada a sua regularidade fiscal e trabalhista, na forma do

item 12.1.3

13.1.3.3. Se, transcorrido o prazo concedido sem que a Contratada tenhã apresentado o documento
faltante ou a comprovação de sua regularidade fiscal e trabalhista, o ente contratânte deve adoter as

providências cabíveis relativas à rescisão contratual com espeque no inciso I do artigo 137 da Lei np

74.13312027.

13.1.4. Nãc haverá pagamento antecipado.

ítÊ
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13.1.5. No caso de atraso de pagamento, será utilizado, para atualização do valor o Índice

Preços ao Consumidor - INPC/lBGE.

13.1.5.1. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancái-ia

para pagamento.

13.2. DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO .FINANCEIRO

13.2.1. Os preços inicialmente contÍatedos são fixos e irreajustáveis no período de 12 meses.

14. DA ESTIMATIVA DA CONINATAçÃO

a. Valor estimado da contratação é de RS 15.716,30 (QUINZE MIL SETECENTOS E DEZESSEIS REAIS I
TRINTA CENTAVOS}.

15. DA ADEQUAçÃO ORçAMENTARIA

a. Os recursos para pagamentos dos serviços a serem contratados, correrão à conta dos recursos da

dotação orçamentária indicada na ordem de Fornecimento'

16. DAS SANçOES ADMIÍ{ISTRATIVAS

O licitante ou contratâdo que, injustificadamente, descumprir a legislação ou cláusulas editalícias

ou contratuais ou der causa a atraso no cumprimento dos prazos previstos nos contratos ou sua

inexecução total ou parcaal, sujeitar-se-á à aplicação da penalidade de multa, nos termos deste

Decreto, sem prejuÍzo das demais penalidades legaís cabíveis, devendo ser observados,

preferencialmente, os seguintes percentuais e diretrizes:

l- Multa moratória de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso na entrega de ber-;t

ou execução de serviços, até o limite de 9,9% (nove vírgula nove por cento), correspondente a

até 30 (tÍinta) dias de atraso, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente,

excluída, quando for o caso, â parcela correspondente aos impostos destacados no documento

fiscal;

ll - Multa administratíva de 10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação ou do

valor da contratação direta em caso de recusa do licitante ou futuro contretâdo em assinar a

Ata de Registro de Preços ou contrato, ou recusaí-se a aceitar ou retirar c instrumento

equivâlente;

lll - Multa âdministrative de 3% (três por cento) sobre o valor de referência para a licitação ou pa!'a a

contratação direta, na hipótese de o licitante ou futuro contrâtado !'etardar injustif icadamente

o pÍocedimênto de contratação ou descumprií de preceito no!'rnativo ou as obrigações

assumidas, tais como:

a) deixar de entregar documentação exigida pãrã o certame licitatório;

b) desistir da proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela

Administração;

c) tumultuar a sessão pública da licitação;

d) descumprir requisitos de habilitação na modalidade pregão, a despeitc da declaração em

sêntido contrário;

17. FORMA E CRITERIOS DE SEIEçÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIIJIEMENTO

17.1 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

17.r..1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de proceCimento de LIC|TAÇÃO, na

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔN|CA, com adoção do critério de julganrerrto pelo menor

a

d
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17.2 Forma de Íornecimento

17.2.1 O fornecimento do objeto será parcelado

17.3 Exigências de habilitagão

17,3,1 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os sêguintes requisitos:

17.3.1.1 Hebilitação jurídica

a) Pessoa Íísica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha

valiciade para fins de identificação em todo o território nacional;

b) Empresário lndividual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercãntis, a caígo da.lunta

Comei'cial da respectiva sede;

c) Microempreendedor lndividual - MEI: Certificado da Condição de M icroempreencjedor lndividu:i -

CCMEI;

d) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou

contrato socia! no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

e) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionarnento no Brasil, publicada

no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a

filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a quai será considerada como sua sede, conforme

lnstrução Normativa DREI/ME n.e 77, de 18 de março de 2020;

f) Sociedade simples: inscrição do eto constitutivo no Registro civil de Pessoas Jurídicas do local de

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

g) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo d3

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente. no Registro Civil das

Pessoas lurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no

Registro onde tem sede a matriz;

h) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assemblêi3 que o aprovou,

devidamente arquivado nâ lunta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Iurídicas Ca

respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei ne 5.764, de 16 de dezembro 1971.

17.3.1.1.1 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

17.3.1.2 Habilítâção Íiscal, social e tÍabalhirta

L7.1.1.2.L Provâ de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas turídicas ou no Cadastro de Pessoas

Físicas, conforme o caso;

L7.3.L.2.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediânte apresentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil iRFB) e pera

Procuradoria-Gerel de Fazende Necionel (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à

Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social,

nos termos da Portarie Conjunta ne 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita FedeÍol

do Brasil e da Procuradore-Geral da Fazenda Nacional.

L7.3.1,7., Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

17.r.t.2.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabatho, nrediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vlt-Â da

Consolidacão das Leis do Trabalho, aprovada pelo Deciero'i.eÍ ne 5.é52, de Le d,: irar,-r ie I 94:;
(
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17.3.1.2.5 Prove de inscriçâo no cadastro de contribuintes relativo ao domicílio ou sede do fornecedor,

pertinênte ao seu ramo de atividade e compatível com o obieto contratual;

!7.!.1.2.6?rcve óe regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do Ícrnecedor, relativa

à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

!7 3.f.2.7 caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual relacionados ao objeto

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda

respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

17.3.1.2,8 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretendã auferir os

benefícios do trâtamento diferenciado prêvistos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará

dispensado da prova de ínscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

17.3.1.3 Qualificação Econômico-Finenceira

17.3.1.3.1 Certidão negetiva de insolvência civil expedida pelo distribuidor oo dcmicÍlio ou sede do

licitante, caso se trâte de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitacão, ou de

sociedade simples;

17.3.1.3.2 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, nos termos

do artiBo 69, coput, inciso ll de Lei 14.133/2021;

18. DOS REQUTSTTOS DE CONTRATAçÃO

18.1 Sustentabilidade

18,1,1 Os produtos a serem fornecidos deverão obedecer às normas e especificaçôes d3 ABN;,

INMETRO, Normas da lSO, ANVISA, MINISTÉRIO DA SAÚDE no que se refere à qualidade, conforme for

aplicável.

19. Da Subcontratação

19.1.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual

20. Garantia da contretação

20,1 Não havená exigência de garantia da contratação, prevista no artigo 96 e s€guintes da lei

74.133/202L.

21. GaÍantla dos pÍodutos

21. o prazo de gârantia dos produtos é aquele previsto na Lei ne 8.078/1990 (Código de Defesa .jo

Consumidor).

Pacatuba./SÉ, 15 de abril de 2024
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